
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, DEFESA DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, DO CONSUMIDOR DO CONTRIBUINTE E DO APOIO 
COMUNITÁRIO.

PARECER      Nº._______/2010

RELATÓRIO

                   Trata­se de projeto de lei proposto pela vereadora Aline Mariano, o qual Obriga os Edifícios  
localizados no município do Recife, a construir rampas próprias para acesso de deficientes físicos e dá 
outras providências.

          A seguir passaremos à análise do mérito para um posterior posicionamento a respeito da matéria 
em comento. 

DISPOSITIVO

O projeto ora em comento é de bastate relevância, uma vez que trata de um tema que está sendo 
muito dicutido por toda sociedade, sendo, portanto, de grande interesse do poder público.

A   acessibilidade  significa   não   apenas   permitir   que   pessoas   com  deficiências  ou   mobilidade 
reduzida participem de atividades que incluem o uso de produtos, serviços e informação, mas a inclusão 
e extensão do uso destes por todas as parcelas presentes em uma determinada população.

       É visível os problemas diários que os cadeirantes enfrentam no dia a dia. Chega a ser desumano a 
falta   de   condições   proporcionadas   para   que   eles   possam   se   locomover   tranquilamente.   Vai   desde 
calçadas esburacadas e com meio fio alto até estabelecimentos com cadeiras e mesas pelas calçadas. É 
necessário  que a atenção  a  essa classe  seja   feita  de   forma eficiente  e  abranja   todas  as   repartições 
públicas e particulares, como escolas, hospitais, dentre outros.

                   O direito de ir e vir são comuns a todos os cidadãos. Os direitos das pessoas portadoras de 
deficiência têm seu fundamento nos direitos humanos e na cidadania. Por isso, constitui prerrogativa 
inalienável das pessoas com deficiência física.

Para que os direitos assegurados constitucionalmente aos deficientes sejam realmente efetivados, 
é necessário que o poder público interaja juntamente com toda sociedade a fim de resguardar todas as 
prerrogativas inerentes a eles. Agindo assim, a sociedade e os elaboradores das leis estarão cumprindo 
seu verdadeiro papel perante a sociedade.
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Pelos motivos acima expostos, entendemos pela viabilidade do projeto em comento.

CONCLUSÃO

Ante o que foi exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária N° 78/2010.

 

 
É o parecer.

Salvo melhor juízo.
 

Câmara Municipal do Recife, 21 de Julho de 2010.
 
 
 
 

____________________________ 
Aline Mariano

Presidente
 
 
 
 

Marco di Bria
Vice­Presidente
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Alfredo Santana                              Marcos Menezes                        Amaro Cipriano
 Membro­Efetivo                                    Suplente                                        Suplente
(Relator)
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